
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.740/2022 = 

Lei publicada no Diário Oficial do 
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Em, / 

O Referido é v rda u fé. 

Ass.:  

DISPÕE SOBRE O 

REPARCELAMENTO E 

PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

DO MUNICÍPIO DE MIMOSO DO 

SUL COM SEU REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL-RPPS, 

DE QUE TRATA A EMENDA 

CONSTITUCIONAL N°. 113/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos do 

Município de Mimoso do Sul com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, 

gerido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mimoso 

do Sul - IPREVMIMOSO, em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, 

iguais e sucessivas, observado o disposto nos artigos 5°-B e 5°-C da Portaria MPS 

n°. 402, de 10 de dezembro de 2008, que tratam do parcelamento especial 

autorizado no art. 115 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

§ 1°. O parcelamento/reparcelamento de que trata o caput incluem contribuições 

patronais devidas pelo Município ao RPPS, contribuições não repassadas dos 

segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como outros débitos não 

decorrentes de contribuições previdenciárias com vencimento até 31 de outubro de 

2021 (competência até setembro de 2021). 

§ 20. O parcelamento/reparcelamento de que trata o caput deverá ser firmado até 30 

de junho de 2022 e está condicionado à comprovação, junto à Secretaria de 

Previdência do Ministério do Trabalho
,,
p-frevidência, até referida data, nos termos 

dos artigos 5°-B e 5°-C, da Porta"yS n°. 402 de 2008, das adequações das 

normas previdenciárias dos servidpr deste Município à Emenda Constitucional n°. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

103, de 12 de novembro de 2019, conforme disposto nos incisos 1 a IV do caput do 

art. 115 do ADCT. 

Art. 2°. Para apuração do montante devido a ser parcelado, os valores originais 

serão atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, 

acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por 

cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da consolidação do 

termo de acordo de parcelamento. 

Parágrafo único. Em caso de inclusão no parcelamento de que trata esta Lei de 

débitos já parcelados anteriormente, para apuração dos novos saldos devedores, 

aplicam-se os critérios previstos no caput aos valores dos montantes consolidados 

dos parcelamentos ou reparcelamentos anteriores deduzidos das respectivas 

prestações pagas, acumulados desde a data da consolidação dos parcelamentos ou 

reparcelamentos anteriores, até a data da nova consolidação dos termos de 

reparcelamento. 

Art. 3°. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, 

acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a 

data de consolidação dos montantes devidos nos termos de acordo de parcelamento 

ou reparcelamento, até o mês do pagamento. 

Art. 4°. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, 

acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por 

cento), acumulados desde a data do seu vencimento até o mês do efetivo 

pagamento. 

Art. 5°. O pagamento das prestações do parcelamento/reparcelamento previsto 

nesta Lei será descontado do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, cabendo 

ao Município o pagamento integral na data de vencimento de cada parcela, inclusive 

dos acréscimos legais previstos, caso 
,
p"sconto determinado neste artigo não seja 

suficiente para fins de pagamento da,í'pfestações acordadas. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Parágrafo único. O desconto do FPM deverá constar de cláusula dos termos de 

parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável pelo repasse das cotas, concedida no ato de formalização dos termos e 

vigorará até a quitação dos termos. 

Art. 6°. O vencimento da primeira prestação do parcelamento/reparcelamento de 

que trata esta Lei será no último dia útil do mês subsequente ao da assinatura dos 

termos de acordo de parcelamento e as demais, até o último dia útil dos meses 

subsequentes. 

Art. 7°. O IPREVMIMOSO deverá rescindir o parcelamento de que trata esta Lei em 

caso de revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do 

FPM prevista no art. 5°. 

Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimo . do,Sul - ES, 30 de junho de 2022. 
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CÂMARA MUMCIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Estado do Espírito Santo 

= Lei N°. 2.740/2022 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo aprovado a 

Lei N°. 2.740/2022 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para sancioná-la, publicar e 

cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"DISPÕE SOBRE O REPARCELAMENTO 

E PARCELAMENTO DE DÉBITOS DO 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL COM 

SEU REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL-RPPS, DE QUE 

TRATA A EMENDA CONSTITUCIONAL 

N°. 113/2021." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos do Município 

de Mimoso do Sul com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto 

de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul - IPREVMIMOSO, em 

até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, observado o disposto nos 

artigos 5°-B e 5°-C da Portaria MPS n°. 402, de 10 de dezembro de 2008, que tratam do 

parcelamento especial autorizado no art. 115 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT). 

§ 10. O parcelamento/reparcelamento de que trata o capuz' incluem contribuições 

patronais devidas pelo Município ao RPPS, contribuições não repassadas dos segurados ativos, 

aposentados e pensionistas, bem como outros débitos não decorrentes de contribuições 

previdenciárias com vencimento até 31 de outubro de 2021 (competência até setembro de 

2021). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Estado do Espírito Santo 

§ 2°. O parcelamento/reparcelamento de que trata o caput deverá ser firmado até 30 de 

junho de 2022 e está condicionado à comprovação, junto à Secretaria de Previdência do 

Ministério do Trabalho e Previdência, até referida data, nos termos dos artigos 5°-B e 5°-C, da 

Portaria MPS no. 402 de 2008, das adequações das normas previdenciárias dos servidores deste 

Município à Emenda Constitucional n°. 103, de 12 de novembro de 2019, conforme disposto 

nos incisos 1 a IV do caput do art. 115 do ADCT. 

Art. 2°. Para apuração do montante devido a ser parcelado, os valores originais serão 

atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de juros 

simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a 

data de vencimento até a data da consolidação do termo de acordo de parcelamento. 

Parágrafo único. Em caso de inclusão no parcelamento de que trata esta Lei de 

débitos já parcelados anteriormente, para apuração dos novos saldos devedores, aplicam-se os 

critérios previstos no caput aos valores dos montantes consolidados dos parcelamentos ou 

reparcelamentos anteriores deduzidos das respectivas prestações pagas, acumulados desde a 

data da consolidação dos parcelamentos ou reparcelamentos anteriores, até a data da nova 

consolidação dos termos de reparcelamento. 

Art. 3°. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA!IBGE, 

acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de 

consolidação dos montantes devidos nos termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento, 

até o mês do pagamento. 

Art. 4°. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCAIIBGE, 

acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), 

acumulados desde a data do seu vencimento até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 5°. O pagamento das prestações do parcelamento/reparcelamento previsto nesta 

Lei será descontado do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, cabendo ao Município o 

pagamento integral na data de vencimento de cada parcela, inclusive dos acréscimos legais 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Estado do Espírito Santo 

previstos, caso o desconto determinado neste artigo não seja suficiente para fins de pagamento 

das prestações acordadas. 

Parágrafo único. O desconto do FPM deverá constar de cláusula dos termos de 

parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável 

pelo repasse das cotas, concedida no ato de formalização dos termos e vigorará até a quitação 

dos termos. 

Art. 6°. O vencimento da primeira prestação do parcelamento/reparcelamento de que 

trata esta Lei será no último dia útil do mês subsequente ao da assinatura dos termos de acordo 

de parcelamento e as demais, até o último dia útil dos meses subsequentes. 

Art. 7°. O IPREVMIMOSO deverá rescindir o parcelamento de que trata esta Lei em 

caso de revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPM 

prevista no art. 5°. 

Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 30 de junho de 2022. 

Sebastião Renato Cabra 

Presidente 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESII$ENTE 

SENHORES VEREADORES: 

1 f' 

ESTADO DO ESPÍFITO SANtO 

PREFEITURA MUNICIPAL EE MIMÓSO D SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE .EIN°. ':  I2O22. 

E EXCELEJTIS sM 

Temos a satisfação de encaminhar a dIiberâção do gisiativo o irkíuso 

projeto de Lei que dispõe DISPÕE SOBRE 'O REÃRCELAjAÈ TÓ 1 È 

PARCELÃMENTO bE DÉBITOS DO MUNCÍPIO PÉ 'MIOSO bosu 

SEU REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SÕCIAL-RPPS, DEQIJ 

A EMENDA CONSTITUCIONAL N°. i13/2421." 4 .1 
.... .

O  

A proposição em tela tem por objetivo bter, deste CQlndo L4isl tiic, 

indispensável autorização para que o Poder Executivq possa p -c Ir: os 

débitos da Prefeitura Municipal de Mim so do Sul, 4rto ao listito de 

Previdência dos Servidores Públicos Munk ipais:de min?Qo  do Stil, Dem orlo:  

reparcélar dívidas. O
, 

Por todo o exposto, a materia visa apenas a consolidar a ci\4da e a ien1It r qie, 

os saldos devedoras sejam repassado parceladarnnte ao lrstitf.Itp de 

Previdência, sendo que a garantia de pagmento sempre estara alIrçaJ na 

responsabilidade do Municipio, entidade Prene impassJyeI de ins41vêh4ia o 

prazo de pagamento em ate 240 meses a forma de oreção rnaI da 

parcelas acordadas são prescritos por mio de instrumrtos norr!latikos Øa 

lavra do orgão previdenciario federa que fiscaIia a atiaço do 

IPREVMIMOSO, de modo que não e possível que sja trado, sdb pbna de 

inviabilizar o projeto. . . . 

Por outro lado, a medida e necessária 1p'obtençp do cerIficc10 de 

Regularidade Previdenciri - CRP, docu4ientoforieoido ;pela Seret4a de 

Políticas de Previdência Social - SPS do inistério da Pr\JidêncÍa ocIa, 

atesta o àumprimento dos critério: - exigncia& estabéléidos na itei deal 

n° 9 717/98, pelo Regime Pr. e o de Prqvidência $0ci41 de um t1db Jo 
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tei: 283555.1367 CNPJ n° 27.174.119I0001-37 



Í1 
O parcelamento em questão encontra-se prvisto na Emenda ConstifucioaL n° 

113/2021 e tem como objetivo a regt4arização  dos JebitoS eatentes, ' 

promovendo medidas para o equilibrio finaqceiro e diminuio do deicit tkia aI 

do Regime Proprio de Previdência Social d4 Mimoso do St1iI It 1 

Considerando que nos termos da EC n° 113/2021 o MiiincIpIo possui prao 

para a celebração de referido parceIament, sendõ a data lli&iite  de 

requer-se a apreciação do presente Projetc de Lei em car 

termos da Lei Orgânica Municipal. 

:11 

Sendo assim, considerando importância 'urgênci d 

submetemos à apreciação dessa Casa LegisItiva, contand 

compreensão dos nobres Vereadores na aprovação de refrdo projeto. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Mimoso d. ul - , 23dé.j urhodé 292. 
4

) 

.4 . 

PETER '7r.GUEI fiA COSTA 
Prefeito 1 ricipaI 

1:. 
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ESTADO DO ESPIFITO SANTO 1 

PREFEITURA MUNICIPAL EMIMÓSOD SUL 

Distrito Federal ou de um Municipio, atesandÕ que o federatiio eg,ie 

normas de boa gestão, de forma a asseurr o paganepto dõs beneficibs 

previdenciários aos seus segurados. 1 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO,• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSÕ DO SU 

=PROJETODELEIN°.  
i'i 

DISPÕE SOBRE 6 RP4RCLAiWITO 
PARCELAMENT IE DÊBITO Db 
MUNICÍPIO DE MIMcS DO Sui V" 
SEU REGIME PRÓPRIO PRE(ÍDÊ 

SOCIAL-RPPS, DE dUE 

EMENDA CONSTIrruC ONAL N.11IG21. 

Art. l. Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos dbito co MJricípD 

de Mimoso do Sul com seu Regime Próprio de Previdência ocil - RPP1 eri 4 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Muniçipis ce Mn1bso  ¶J Sul-

IPREVMIMOSO, em até 240 (duzentas e quarerite) prestaçõs nqsi igLà 

sucessivas, observado o disposto nos artigos 5°-a e 5°-C da Portari MPS r° 492 
10 de dezembro de 2008, que tratam do parcelamento espeiaI ut&içIo 4 ri 

do Ato das Disposições Constitucionais Tranaltónas (ADCT) 

§ 1°. O parcelamento/reparcelamento de que trata o caput inc11iern1  otriL 

patronais devidas pelo Municipio ao RPS1  contribuçÕs rão reasa4 'dds 
segurados ativos, aposentados e penaionlstas, bem c4mo outros ebts no 

decorrentes de contribuições previdenciáris com vencimento té 31 ie ttirc ce 

2021 (competência até setembro de 2021). 

§ 2° O parcelamento/reparcelamento de qu trata o caput deera'se firriaçJc "$ 

junho de 2022 e está condicionado à comprovação, junto à Secret4ria lie Féidê 

do Ministério do Trabalho e Previdência, at referida data, nos terrn45 dçs artigos 

e 5°-C, da Portaria MPS no. 402 de 2008, das adequações das nomia previJenris ! 

dos servidores deste Municfplo à Emenda Constit rinaIn°J 10, d 14 

de 2019, conforme disposto nos incisos 1 a IV.. ..  .utdo art. 115 d4Ab.1 

ser parcelado,: os \alo1es riihai erão 

onsumidor Amplo - :ppJc3. cres±id 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 enro - cep: 29.400-000 -  Mimoo cio &I —1E • 
Tei: (28 3555-1367 
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Art. 2°. Para apuração do montante dev 

atualizados pelo Índice de Preços ao '4,  



ESTADO DO ESPÍRITO SANTÕ 1 ;! 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL ! , ' .: 
: 7  

juros simples de 05% (meio por cento) ao mês e rruta'de (çkis drc 

acumulados desde a data de vencimento até a data d dons4lidç4 o eçm 

acordo de parcelamento. 

Parágrafo único. Em caso de inclusão no parcelaménto de cueI  trata etLe 

débitos já parcelados anteriormente, para apuração dás novos ados cleveçf 

aplicam-se os critérios previstos no caput aos valores dos.montarite4 coslitiacjdsIdcs . 
• . 

parcelamentos ou reparcelamentos anteriores deduzidos das respectivas prestções ( 

pagas, acumulados desde a data da consolidação dos parcélameritos . u 

• reparcelamentos anteriores, até a data da nova cofls91idaçã4 ds térrçI9 

reparcelamento. 

Art. 30•  As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo  IFCA/! 

• acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acurnuados cede a 

de consolidação dos montantes devidos nos termos deacordo de parclmerit 

reparcelamento, até o mês do pagamento. : . 

o .IlCNIG 

acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e rrulta de2/o dois pr 

cento), acumulados desde a data do seu vencimento até o mM do efetivd Jagariieho.. 
. ti 

li 1 1 

Art. 5°. O pagamento das prestações do prceIamento/reparceIamnto pristo nes 

Lei será descontado do Fundo de Partkipação dos Municípios - FPM, ndo do 

Município o pagamento integral na data de vencimento de cada acela, incluive dos 

acréscimos legais previstos, caso o desconto determinado nest rtgo! nãó. 

Paraçrafo unico O desconto do FPM devera constar de clabsi.la rii 

parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agntp ficeio 

i i i 

1 : 

t i  
Art. 4°. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pé 

:i i 

suficiente para fina de pagamento das prestações acordadas. 

responsável pelo repasse das cotas, concedida n to de forrnIizaçãcdps t&mos 

vigorará até a quitação dos termos.
1 

f
1 1 

1! 
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1' 1 :• 

1. 

4, : ; 

• '41 : 

i 1 .; 
Art. 6°. O vencimento da primeira prestação do parcelameiito/rpa knr1tb' qi 

trata esta Lei sera no ultimo dia util do mês subsequent ao  da ssqttra 9sris t 

de acordo de parcelamento e as demais, ate o ultimo dia util Ios rflees ubs tIeted. 

1 ' ' 
Art 7° O IPREVMIMOSO deverá rescindir o parcelamentode tnaa 'etLi e, 

caso de revogação da autorização fornecida ao agente financeio rar vi 

Art 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaço, rvqgaJa s S$$I 
1 IitI1 

em contrário. i F 1 i 
1 i ;i 

Ir 1i'. 
1 ! $ 

! 1! 

Prefeitura Municipal de Mimo o .. 1 - ES, 23 de junho de 2Q22 I 
1 1 

PETERÍ OG!Vl DA COSTA 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSÕ Do SJLj 

FPM prevista no art. 50 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso o SL -IE • •1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDACÃO, FINANCAS, ORCAMENTOS E  

FISCALIZACÃO.  

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N°: 048/2022. 

INTERESSADO:  Poder Executivo Municipal, na pessoa de Sua Exa. Prefeito 

Municipal Peter Nogueira da Costa. 

EMENTÁRIO: "DISPÕE SOBRE O REPARCELAMENTO E PARCELAMENTO DE 

DÉBITOS DO MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL COM SEU REGIME PRÓPRIO 

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL — RPPS, DE QUE TRATA A EMENDA 

CONSTITUCIONAL 113/2021.". 

RELATÓRIO: 

Aludiu que a presente proposição tem por objetivo deste Parlamento a 

indispensável autorização para o Poder Executivo possa parcelar os débitos do 

Município de Mimoso do Sul/ES, junto ao Instituto dos Servidores Públicos 

Municipais de Mimoso do Sul, bem como, reparcelar as dívidas. 

Ex Positis, arguiu que a matéria gestada visa apenas consolidar a dívida e a 

permitir que os saldos devedores sejam repassados parcelamento ao Instituto 

Autárquico, sendo que a garantia de pagamento sempre estará plasmada na 

responsabilidade do Município, impassível de inadimplemento. 

Estatuiu que o prazo de pagamento em até 240 (duzentos e quarenta) meses e a 

forma de correção mensal das parcelas acordadas são prescritos por meio de 

instrumentos normativos da lavra do órgão autárquico federal que tem o condão 

de exercer a fiscalização do Instituto Autárquico Municipal, de modo que não é 

passível de alteração, sob pena de invaliabilizar de plano o projeto. 

Praça Cei. Paiva Gonçalves, 50 - Telefax: (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espírito Santo 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Por outra banda e giro, a medida se impõe para obtenção do Certificado de 

Regularidade Previdenciária, documento expedido pela Secretária de Políticas de 

Previdência Social - SPS do Ministério da Previdência Social, que atesta o 

cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei Federal n°. 9717 dos 

idos de 1.998, pelo Regime Próprio de Previdência Social de um Estado, do DF ou 

de um Município, aferindo que o ente federativo dispõe de uma gestão de 

excelência, de molde a efetivar o pagamento dos benefícios previdenciários aos 

seus segurados. 

Invocou que o parcelamento em voga encontra guarida na Emenda Constitucional 

no. 113/2021 e tem por escopo a regularização dos débitos existentes, 

promovendo medidas para o equilíbrio financeiro e diminuição do déficit atuarial 

do Regime Próprio de Previdência Social do Município. 

Por oportuno, nos termos da EC 113 dos idos de 2.021 o Município possui prazo 

para a avençar o referido pacto, sendo o dies ad quem 30 do corrente mês e ano, 

ao largo em que se requer a apreciação do Projeto em comento em caráter de 

premência nos termos regimentais previstos na Constituição e no RI do 

Parlamento. 

PARECER DO RELATOR: 

Ab initio, cinge-se firmar que não há vicio de iniciativa. 

Prima fac/e, PLC em 03 (três) laudas digitalizadas, anverso. 

O caso posto a mesa, trata-se do viés autorizativo para o pacto denominado 

parcelamento e ou reparcelamento dos débitos do Município de Mimoso do Sul 

com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS gerido pelo Instituto 

Autárquico Municipal, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, 

iguais e sucessivas, observado o disposto nos arts. 50•  B e C da Portaria MPS, 402 
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de 10 de dezembro de 2.008, que tratam do parcelamento especial autorizado no 

art. 115 do ADCT. 

O Projeto em comento encontra guarida na EC 103/2019, na base piramidal do 

art. 59 do Estatuto Fundamental, sem se descurar estar escudado nos incisos 1 a 

IV da cabeça do art. 115 do ADCT e do art. 5°. B e 5°. C, da Portaria MPS 402 de 

2.008, todos com presunção de legitimidade e veracidade, segundo leciona o 

Professor e Ministro Luís Roberto Barroso em sua obra de Direito Constitucional, 

bem como o Ministro Alexandre de Moraes, também em sua obra de Direito 

Constitucional. 

Ou seja o Projeto de Lei atende a Constituição Federal compatível portanto tanto 

com a Constituição Estadual e a LOM de Mimoso do Sul/ES. 

Sem mais delongas, a EC tem envergadura de status constitucional, insculpido no 

art. 59, 1 

PARECER:  Esta Comissão julga pela LEGALIDADE, BOA TÉCNICA 

LEGISLATIVA  e CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL  do PLO 

048/2022. 

Sala '- s Comissões, em 24 de junho de 2.022. 

MARC .IIJ" EIRA ESCARPINI 

PR SIDENTE 

LÓMAR P UZINI CASSIANO ES PORCINO 

RELATOR RELTOR 
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